P  R  O  C  U  R  A  Ç  Ã  O

OUTORGANTE:_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
OUTORGADOS: MARY LÚCIA DO CARMO XAVIER COHEN, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/Pa sob o nº 5623, CPF/MF 070.545.212-34 com endereço profissional com escritório profissional na Praça Saldanha Marinho, 158, conj. 101 – CEP 66.015-360.

PODERES: para promover a habilitação nas ações trabalhistas, representando o outorgante em qualquer instância, juízo ou tribunal trabalhista, compreendidos os poderes da cláusula AD JUDICIA ET EXTRA, inclusive os excetuados no art. 38 do Código de Processo Civil, receber valores e dar quitação, salvo o de receber citação inicial, facultada a atuação dos mandatários em conjunto ou separadamente e permitido o substabelecimento da presente procuração no todo ou em parte, com ou sem reserva de poderes.

Belém, Pará. _____ de ______ de 2016.
____________________________________
CONTRATO DE HONORÁRIOS PROFISSIONAIS

OUTORGANTE:_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
CONTRATADA: MARY LÚCIA DO CARMO XAVIER COHEN, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/PA sob o nº 5623 com escritório profissional na Praça Saldanha Marinho, 158, conj. 101 – CEP 66.015-360,têm justo e contratado o seguinte:
01.
A Contratada se obriga a prestar, ao Contratado, patrocínio profissional perante a Justiça do Trabalho reivindicando o pagamento de direitos, inclusive perante os Tribunais que se fizerem necessários.

02.
É fixado o percentual dos honorários contratuais em 12% sobre o proveito econômico bruto, independentemente dos honorários assistenciais ou de sucumbência.

03.
O atendimento de rotina será no escritório profissional (endereço acima) ou no sindicato dos bancários.
04. No caso de revogação dos poderes e de acordo sem anuência da Contratada, o Contratante fica obrigado ao pagamento do percentual ajustado, autorizando desde já a retenção pelo Juízo da causa.
05. Para dirimir quaisquer controvérsias, fica eleito o foro de Belém, Estado do Pará.

07. E por estarem assim acordados, assinam em duas vias para todos os efeitos.

   Belém, Pará. _____ de _____ de 2016.
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__________________________________________

__________________________________________  
